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O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB - Boa tarde a todos. Havendo número regimental declaro aberta a 9ª Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito criada pelo ato de 19 de março de 2015, com a finalidade de “investigar os serviços prestados pelas empresas de telecomunicações, envolvendo telefonia fixa, móvel, internet e televisão por assinatura no Estado de São Paulo”. 
Registro a presença dos nobres Deputados Delegado Olim, Deputado Chico Sardelli, Deputado André do Prado, Deputado Ed Thomas.

Solicito ao secretário a leitura da ata da reunião anterior.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Pela ordem Senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Com a palavra para o nobre Deputado Chico Sardelli.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Para pedir a dispensa da leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Estando todos de acordo, está dispensada a leitura da ata, considerada então por aprovada.

Ordem do dia. Item n.º 01: requerimento de autoria do Senhor Deputado Luiz Fernando Machado, que solicita a esta CPI que requeira informações das operadoras Vivo, Telefônica e que elas prestem os seguintes esclarecimentos: alínea 01 - Quais cidades no Estado de São Paulo estão sendo ofertadas à população o serviço de Banda Larga Popular? Alínea 02 - Quantos usuários atualmente são beneficiados por esse serviço em todo Estado de São Paulo?  Alínea 03 - Qual foi o incentivo do Governo Federal para a implantação desse serviço no Estado de São Paulo? Alínea 04 - Qual modalidade do serviço é ofertada à população? Alínea 05 - Informar o comparativo de Banda Larga Popular instalada versus a meta do Governo no Estado de São Paulo. Alínea 06 - Quais os meios de comunicação e marketing desenvolvidos pelas operadoras em prol desse serviço? Alínea 07 - Qual o projeto de expansão das operadoras para a melhoria do atendimento desse serviço à população.
 O requerimento está em discussão.

Antes, porém, registro com prazer a presença do nobre Deputado Alencar Santana, membro desta CPI.

O requerimento está em votação.

Aqueles que forem favoráveis permaneçam como se encontram.

Aprovado.

Antes da leitura do próximo item esta presidência suspende os nossos trabalhos por cinco minutos.

O SR. DELEGADO OLIM - PP – Pela ordem Senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Pela ordem.

O SR. DELEGADO OLIM - PP – Eu gostaria de um vídeo que nós temos aqui do Jornal Nacional, uma reportagem exibida dia 03 de agosto sobre o péssimo atendimento das operadoras de telefonia. Se pudesse passar o vídeo. Está pronto para ser passado.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Perfeito. A gente ia suspender para organizar, mas então cancela a suspensão da sessão e faremos a exibição do vídeo à solicitação do Deputado Delegado Olim.

***

É feita apresentado do vídeo.

***

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Seria cômico se não fosse uma vergonha em um serviço tão caro. Eu tinha visto essa reportagem, Deputado Olim, e foi muito boa a sua exibição, ao mesmo tempo nós nos sentimos aqui amordaçados e impotentes mediantes a tanta violência que é feita contra o usuário de telefonia. Chega ao ponto de violência porque torturam. Imagina que para cancelar uma linha você ser obrigado a ter que ouvir oitenta ofertas. É mais ou menos, Ed Thomas, eu tenho supermercado, quando chegar para pagar conta falar: - “Só um pouquinho. O senhor concluiu as suas compras. Não senhor. Espera aí. O senhor vai ver uma lista de ofertas antes de o senhor pagar”. – Mas eu quero ir embora. “Não. O senhor vai ter que ver a lista de ofertas”. Então assim, é decepcionante, é vergonhoso.

O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA - PT – Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – É lamentável. Deputado Alencar com a palavra.

O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – Quero cumprimentar o Presidente e todos os Deputados. Eu vou até dizer um caso que ocorreu comigo. No caso não serviço de telefonia. Foi de televisão. No final do ano, novembro, dezembro, aconteceu um problema, liguei, aí vai para cá, vai para lá. E eu falei: - Agora eu quero cancelar. Fiquei duas horas tentando cancelar. Liga mais de uma vez. Por conta disso fiquei sete meses sem televisão. Só voltei a ligar porque a menina pequena estava crescendo, já com um ano e oito meses e queria ver mais desenhos e falei: - Não tem jeito. Vou ser obrigado a assinar de novo uma TV. Então é uma vergonha. É lamentável de fato o que fazem conosco, com o cidadão no dia a dia tentando resolver um problema.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – E pior, viu Deputado Alencar. Aqui nós estamos tratando de total isenção, indiferença, até porque nós recebemos aqui o gerente da ANATEL em São Paulo e ele deixou claro que não tem vínculo a nenhum partido, é um funcionário de carreira, mas a ANATEL é a maior responsável porque tem lei própria. Está claro na lei. É um minuto. Não pode ser transferido, eles não cumprem. São multados. Nós vimos aqui o valor de multas do PROCON. Esse povo não tem vergonha na cara, não tem outra palavra. É um bando de maus empresários, irresponsáveis, incompetentes, pessoas que ano tem compromisso com o serviço público. Não tem. Mas enfim. Nós vamos dar uma resposta. Primeiro quero agradecer o apoio dos Deputados a essa CPI, porque CPI você pode criar, se não tiver força de vontade, murcha. Segundo, não é uma crítica, é uma constatação, a imprensa não tem interesse em acompanhar.  Não tem, viu Olim. São os maiores anunciantes das emissoras de rádio, TV, jornal. Agora, nós não vamos deixar o povo de São Paulo ficar refém. E se alguém duvidava da seriedade desta CPI vai conhecer hoje com requerimento parcial. Se alguém tinha dúvida do nosso empenho terá convicção hoje do requerimento. Eu pediria só a gentileza. Eu vou suspender apenas para o Deputado Olim possa comunicar e trazer porque o Deputado Fernando Capez, vítima de uma das operadoras nos pediu, porque ele faz questão de estar aqui presente no momento que seja feita a leitura do relatório parcial.

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Pela ordem Senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Com a palavra ao Deputado Olim.

O SR. DELEGADO OLIM  - PP – Só comunicar aqui. A nova polícia, os delegados que estão aqui vieram prestigiar a gente. Eles sabem o que passam todos os nos plantões quando precisam das operadoras e vieram aqui junto hoje nessa CPI. Estão sentados aqui. Então, queria só informar e agradecer a presença deles.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Por favor, faça o registro nominal aqui de todos eles.

O SR. DELEGADO OLIM  - PP – Podem todos dar o nome e onde trabalham.

A SRA. RAQUEL – 16º Distrito Policial (...)

O SR. DELEGADO OLIM  - PP – Muito bem-vinda.

SR. RODRIGO – (...)

A SRA. JULIANA – 13º.

A SRA. CARINA – 14º DP Pinheiros.

O SR. RAFAEL – 133º COHAB.

O SR. DELEGADO OLIM  - PP – Só trabalham em delegacias que são três, quatro flagrantes por dia, então eles sabem quando eles precisam das operadoras o que eles passam. Então queria só agradecer e agradeço a presença deles. 

Eu vou dar um pulinho lá então.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Essa presidência agradece a presença de Vossas Excelências e mais uma vez registra aqui o apoio da Polícia Militar. Tivemos aqui importantes delegados de roubo a bancos, antissequestro.

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Da Polícia Civil.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Da Polícia Civil. Do DEIC, na última semana, que inclusive colaboraram muito para esse relatório parcial e ao mesmo tempo, Delegado Olim, registrar que você se tornou Deputado não apenas com o apoio da população com uma votação muito expressiva, mas no momento certo porque o mais velho ali já deve ser unas vinte anos mais jovem que você.

O SR. DELEGADO OLIM – PPP – Com certeza.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Então você se ausentou no muito correto.

Com a palavra o Deputado Chico Sardelli.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Para saudar também os Delegados aqui presentes, o trabalho de Vossa Excelência, o trabalho do Delegado Olim e todos os companheiros dessa CPI. Dizer que tudo aquilo que foi dito por Vossa Excelência e também pelo Deputado Alencar, pelo Deputado Olim e os dois, que com certeza comungam do mesmo pensamento. É uma vergonha. É trágico. Efetivamente trágico. Eu ouvi os depoimentos, as colocações do Presidente Capez. Tenho aí inúmeros problemas pessoais também, inúmeras reclamações que nós recebemos diuturnamente em nossa sede, em nosso escritório na cidade de Americana e parece que eles brincam com o consumidor e os órgãos de controle também porque são milhões e milhões de multas feitas a essas operadoras, a essas concessões que sabe lá efetivamente o que entrelaçaram para que pudesse ter no período que foram feitas essas concessões. As concessões que foram feitas para poder ser tamanha aberração visto que o Brasil é o segundo telefone mais caro do mundo. Primeiro a África do Sul, segundo o Brasil. Assim fosse também como o melhor serviço do mundo ou o segundo melhor serviço do mundo e nós não podemos ficar quietos, Presidente.

Tenho ouvidos suas palavras, tenho ouvido o combatente Delegado Olim, o André, Ed Thomas, o próprio Alencar e outros membros dessa nossa CPI. Não podemos nos calar porque nós temos vozes para poder falar. Você imagina o coitadinho lá da sua cidade, Ed Thomas, que não tem com quem falar, a não ser no seu escritório, com quem reclamar ou sequer dinheiro para poder pagar um cartão para poder falar quarenta e dois minutos para poder cancelar um telefone.  Então, parabéns, a primeira coisa. A segunda questão, eu gostaria de saber, nós já enviamos o convite ou a convocação dos presidentes das empresas?

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – A convocação foi aprovada por deliberação, inclusive, desta CPI, de seus membros, o próximo passo agora estávamos aguardando para ouvir um membro do Ministério Público, que é o que faltava. Pretendemos receber um membro do Ministério Público e na sequência faremos a oitiva de todos os presidentes que já são convocados.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – É importante, Senhor Presidente, porque já temos subsídios para poder debater com o presidente da companhia, com o presidente mundial, poder trazer eles para cá para ver quem controla efetivamente e para dizer que o brasileiro não é trouxa e muito menos o paulista não é trouxa.

Era isso aí Presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Quero dizer que eu referendo mesmo desnecessariamente todas as palavras de Vossa Excelência.

Só para dar um exemplo, ontem um amigo dono de um escritório de contabilidade me ligou, é da minha cidade, São Bernardo, que ele não consegue transferir o escritório dele com cento e dez funcionários porque a GVT não faz a ligação do serviço dele e naturalmente ele não pode transferir, ele está mudando de endereço, buscando uma outra localização, ampliou o escritório, não transfere, ele falou: “Eu não posso sair da onde eu estou porque eu fico sem sistema. O senhor pode fazer alguma coisa?” Eu falei: - Eu vou reclamar, igual a você.  Estamos impotentes. Quer dizer, impotente não porque nós estamos apurando e vamos levar as últimas consequências. Mas é voz corriqueira. Eu ouvi de um amigo, Chico Sardelli, ele falou: “Essa CPI é causa própria, não é? Porque o que tem de Deputado vítima. Parece que vocês estão fazendo uma CPI...” Eu falei: - Não. Os Deputados são parte da sociedade, inclusive o para Presidente, o Luciano Batista, enfim, todo dia aparece... A mãe do Roberto Massafera. Quer dizer, nós somos aqui...

O SR. CHICO SARDELLI – PV – E eu ainda não contei o meu caso pessoal. Estou esperando o momento adequado. Aconteceu na minha residência.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Deputado Alencar Santana.

O SR. CHICO SARDELLI – PV – Isso eu quero trazer no momento certo.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO – PSDB – Enfim, nós temos é que tomar as providências. Está certo? Então eu vou suspender para o que o Deputado Olim possa buscar o Presidente Fernando Capes e na sequência a gente fará a leitura do relatório parcial.

Estão suspensos os nossos trabalhos por dez minutos.

***

Sessão suspensa por dez minutos.

***
SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Reabertos os nossos trabalhos com alegria, recebemos, não sei se devo saudá-lo como Presidente ou como vítima da telefonia do Estado de São Paulo, mas cumprindo o regimento, o Presidente da Assembleia Legislativa, o Deputado Fernando Capez, a quem convido para tomar assento aqui ao meu lado, que fez questão de vir prestigiar a leitura e com a anuência de Vossas  Excelências aprovação do relatório parcial da CPI de Telecomunicações.

Lembrando que o Deputado Fernando Capez tem um inquérito policial e andamento aonde ele é vítima da Operadora Claro, aonde tiveram várias contas disparadas contra, não dá para dizer que em favor do seu nome porque é conta. Falsa é contra. Então é um privilégio e um prestígio para essa CPI contar com a Vossa Excelência mostrando a preocupação do parlamento paulista e dessa presidência da Assembleia Legislativa com esse grande problema que são as telecomunicações, em especial telefonia celular.
Antes de iniciar a leitura do relatório passo a palavra ao Presidente da Assembleia Legislativa, o Deputado Fernando Capez.

O SR. FERNDANDO CAPEZ – Eu gostaria de parabenizar o sempre combativo Deputado Orlando Morando, corajoso, incisivo, às vezes contundente, mas sempre sincero com suas convicções. Parabenizar os membros dessa Comissão Parlamentar de Inquérito, o nosso Deputado Delegado Olim, que é Presidente da Comissão de Segurança, nós temos o Deputado Chico Sardelli, corregedor geral da Casa, ex-presidente, querido Deputado André do Prado, Deputado Ed Thomas, nosso Deputado Alencar Santana também. E dizer que se eu fosse apenas uma vítima não teria tanto problema, a questão é que estão surgindo centenas de vitimas. Parece-me, e o Deputado Orlando Morando se interessou por esse assunto, está sendo muito elogiada a atuação a CPI, tenho ouvido de todos os lados, a seriedade com que todos os membros se conduziram e não poderia ser diferente. Várias pessoas. Algumas servidores públicos, outras autoridades públicas, outras pessoas comuns estão sendo vítimas de uma quadrilha que está atuando na Claro e na Oi, formulando falsamente contas, titularidades de linhas telefônicas e usando as linhas telefônicas para extorquir em nomes de autoridades, servidores.
Parabéns. E, espero que esse relatório, como é do feitio de Vossa Excelência, não seja o fim, mas o início de uma série de ações. E quero colocar a disposição de Vossa Excelência como, Presidente desta CPI, o Núcleo de Ação Estratégica da Assembleia para diante destas conclusões tiradas sob a condução de Vossa Excelência, que mesmo com o encerramento da CPI fica como, juntamente com os seus colegas, um patrono deste assunto, dar seguimento a todas as ações para prender todos os membros dessa quadrilha.
Parabéns Orlando Morando.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Agradeço ao Deputado Fernando Capez e a partir e agora faremos a leitura do relatório parcial e preliminar da CPI das Telecomunicações.

“A antecipação da apresentação desse relatório preliminar se faz necessária diante da gravidade do que foi constatado a partir dos depoimentos obtidos, sobretudo realizados no dia 12 de agosto de 2015, no Auditório Teotônio Vilela.
 Nesta data se deu a 7ª Reunião Ordinária desta CPI e foram ouvidos depoimentos dos delegados de polícia Fábio Nelson Fernandes, 1ª Delegacia Antissequestro, Dr. Fábio Pinheiro Lopes e Dr. Ronaldo Augusto Marão Sayeg, 5ª Delegacia de Roubo a Bancos e Divisão do Patrimônio do DEIC. Restaram evidentes os riscos que qualquer cidadão corre diante do atual método de habilitação de linhas de telefone celular pré-pago. A fragilidade do sistema é tamanha que um chip pode ser utilizado sem que a devida documentação que comprove a veracidade do portador da linha seja realizada. Por esta razão o número de vítimas de fraudes com usuários aumenta diariamente.

 Este relatório preliminar traz à tela o que foi tratado na citada reunião e ao final apresentada em sua conclusão e as providências que merecem ser adotadas.

Aberta a sessão pelo Presidente CPI, eu, Deputado Orlando Morando. Foi dispensada a leitura da ata da última reunião. 

Aprovada a ata deu-se a abertura da ordem do dia.

Iniciados o trabalho à mesa começou a oitiva dos convidados, o primeiro foi o Delegado Dr. Fábio Nelson Fernandes, da 1ª Delegacia do DHPP. Esse informou que não obstante insistente solicitação da polícia as operadoras não fornecem em tempo hábil as informações necessárias para o bom andamento das investigações. Deixou claro aos presentes que cada operadora responde de uma maneira, enquanto a Nextel, por exemplo, envia posição quase que exata do celular, a Vivo cede a localização com três horas de defasagem, sendo assim considera importante a padronização das informações por essas operadoras. 

Continuou relatando que a falta de controle nas habilitações de chips facilita a vida dos criminosos, uma vez que basta cadastrar um CPF existente que a linha é habilitada no nome de qualquer pessoa sem comprovação necessária, gerando uma série de cadastros falsos.

Em seguida foi ouvido o Dr. Fábio Pinheiro Lopes, Delegado Titular da 5ª Delegacia de Roubo a Banco da Divisão do Patrimônio do DEIC, que iniciou a sua fala informando que a principal dificuldade da polícia é identificar o agente do crime por meio da telefonia, pois, segundo o mesmo qualquer um habilita o celular com o nome e dados que tiverem em mãos.  Os criminosos trocam de linha e de chip constantemente, facilitando o crime organizado. 

Diz que, um golpe na praça está sendo aplicado. Os ladrões roubam o veículo um dia antes do crime, usam o documento do proprietário para habilitarem os celulares de todos os integrantes da quadrilha, e assim praticam o delito. 

Continuou dizendo que a polícia tem grande dificuldade em rastrear os telefones, e que, em determinado caso, a juíza, neste caso foi uma juíza, após pedir todos os dados cadastrais, não acreditou tratar-se de vítima, imputando a prática ao nome cadastrado, complicando ainda mais a investigação. 

Acredita que, não há problema algum a polícia descobrir os proprietários das linhas, contudo, as operadoras só remetem as informações mediante mandado judicial. A OI, por exemplo, possui uma liminar que impede a cessão inclusive dos dados cadastrais. Existe operadora que demandada por prazo de vinte e quatro horas para responder, o que atrapalha de sobremaneira o trabalho da investigação da polícia. 

Presidente da CPI, eu, trouxe indicador da quantidade de aparelhos em funcionamento no país, aproximadamente duzentos e cinquenta milhões de celulares. 

O Deputado Luiz Fernando Machado menciona a falha de comunicação nas rodovias.

O Deputado Alencar Santana pergunta qual o tempo médio para a polícia ter acesso e qual o prazo para o cumprimento da decisão judicial. 

O Delegado Fábio Pinheiro Lopes informou o prazo médio para ter acesso ao número depende da operadora, e que doze horas é o prazo estimado para polícia estar em operação após a decisão judicial. 

O Deputado Wellington Moura perguntou se há possibilidade da operadora reduzir o sinal para diminuir a incidência de sequestrados em determinado local. 

O Deputado Orlando Morando, que preside a sessão, assinalou que a CPI está semelhante a operação da Polícia Federal, a Lava-Jato, pois o presente levantamento trouxe à tona problemas já existentes, ora ignorados, entre eles a quantidade de crimes que a polícia de São Paulo deixa de solucionar por conta da baixa qualidade dos serviços de telefonia. Ainda disse que, a ANATEL e a operadoras estão margeando o crime e que vai ouvir todos os presidentes das empresas e se for, fará acareação com a ANATEL. 

O Delegado Fábio Pinheiro Lopes acredita que seria necessário, na hora de comprar o chip, a apresentação de documentação com foto. 

O Deputado Orlando Morando afirmou que no mínimo deveria haver um arquivo físico com cópia de documentos para a polícia ter acesso, consultar quando for oportuno. Seguiu relatando que casos de explosões de carros-fortes, que estão se agravando na atual crise econômica em locais de pontos-cegos, onde o sinal é ausente ou muito fraco, protegendo assim a ação dos bandidos e exemplifica com ocorridos em São Bernardo do Campo. 

O Delegado Fábio Pinheiro declarou que, muitas vezes para conseguir informações apela para a leitura do art. 21 da Lei 12.850/13, Deputado Fernando Capez, que Vossa Excelência tanto conhece, que é de ter que ameaçar de prisão presidentes de empresas para ter os seus dados. 

O “Art.21. Recusar ou omitir dados cadastrais, registros, documentos e informações requisitadas pelo juiz, pelo Ministério Público ou delegado de polícia, no curso de uma investigação ou do processo. Pena: reclusão, de seis a dois anos, e multa". 

O Deputado Roberto Morais perguntou quem seria o responsável neste caso, o diretor do departamento jurídico ou o dono, presidente da empresa, que, a exemplo da Lava-Jato, homens importantes foram presos por não cumprimento da lei.

O Deputado Ed Thomas saúda o Delegado, parabenizando-o pelo trabalho. 

O Presidente disse que convocará reunião extraordinária para buscar amparo legal junto à procuradoria da Assembleia e quiçá, até mesmo fora desta, como por exemplo, o Tribunal de Justiça. Seguiu perguntando ao Delegado se o mesmo possuía alguma documentação que servisse de subsídio em face das operadoras.

 Delegado Ronaldo Augusto Marão Sayeg, da Delegacia de Roubo a Bancos, do DEIC falou da concessão da telefonia móvel, enquanto contrato administrativo, e solicitou mais investimentos técnicos com relação aos órgãos de segurança pública e policiais. 

O Delegado ratificando as falas anteriores disse que, não existe sequer um controle de números por CPF, podendo ser habilitada uma série de números com o mesmo documento. Diz que, uma coisa é a interceptação eletrônica e que outra é o fornecimento de informação. Na prática, se uma operadora funciona e responde em um dia, por que não o faz da mesma maneira a outra? 

Disse que houve em Mococa, um homicídio envolvendo também um acidente, e que, provavelmente, houve ligação entre os bandidos praticantes. Então, tentaram pedir a quebra do sigilo, mas que a demora foi tão grande que nesse tempo os bandidos trocaram de chip algumas vezes e durante este tempo praticaram outros delitos.

O Presidente perguntou a respeito do WhatsApp. 

O Delegado Ronaldo Augusto Marão Sayeg informou que foi pedida a quebra do sigilo do aplicativo e que as operadoras forneceram, contudo, os dados vinham criptografados e eles não tinham o código para decifrar tal linguagem, que pertence ao domínio do Facebook. 

O Presidente atentou para o fato da fragilidade da segurança nacional e da quebra da Soberania, já que estão vulneráveis por conta de uma empresa como a Facebook, que, diga-se de passagem, tem como um de seus sócios um brasileiro. 

 Delegado Ronaldo Augusto Marão Sayeg informou ainda que se uma gangue resolver praticar um crime por WhatsApp, não há como descobrir quais seriam seus integrantes, ou qual o teor da conversa. 

 A senhora Cristina Gonzalez, representante do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, trouxe o ranking das empresas com maior índice de reclamações do país, e, por segmento, trouxe à baila a telefonia. Falou da alteração unilateral de contrato, que alcança o topo na lista. Narrou casos de reclamações de consumidores que não conseguiram acesso à internet. Citou o escândalo da total falta de cumprimento de informação por parte das operadoras do serviço pré-pago. Informou que todo fornecedor do serviço deveria disponibilizar um espaço on-line no site da operadora para informar ao consumidor o saldo residual de pontos e o pacote de dados já consumidos. Outrossim, neste espaço deveria haver o histórico de protocolos, alterações de contrato e oferecimento contratual de alternativas de consumo. 

Considera, não obstante que a ANATEL, possui regulamentação, ela é desprovida de poder de fiscalização. 

Informa que, das operadoras, a Claro é a primeira em termos de queixas.

Diz que o Brasil, em termos de velocidade de internet, está atrás até da Venezuela.

Que, em São Paulo funciona de 28 a 30 megabytes por segundo e que em Presidente Prudente, por exemplo, são apenas 3 megabytes. 

O Deputado Ed Thomas ponderou que se a situação é caótica em São Paulo, imagine em outros Estados. Diz que os dados de cobertura em cento e cinquenta e três cidades são falsos. 

A senhora Cristina Gonzalez disse que desde dezembro do ano passado as operadoras reduziram, reduziram pacotes de dados, e que, esta mudança é unilateral e atenta contra o marco civil regulatório. 

Sugeriu que a melhor forma seria reestruturar esses leilões, já que não existem metas de universalização, como também aprimorar a legislação pertinente à utilização de antenas. Falou do apagão analógico com a liberação de apenas uma faixa. 

A convidada comentou que os atendentes das operadoras de telefonia são orientados, em caso de reclamações, a deixar cair à ligação. 

O Deputado Roberto Morais falou sobre a relação de consumo, questionado se somente a ANATEL regulamenta esse tipo de relação e se existe algum sindicato das operadoras de telemarketing que possa atuar neste cenário.

O Presidente perguntou se a senhora Cristina Gonzalez poderia dar uma nota ao serviço de telefonia. Bom, regular ou péssimo. Ao que a mesma escolheu, sem titubear, a última hipótese. Péssimo.
O Presidente lembrou que o Presidente da ALESP, Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, o Deputado Fernando Capez foi vítima de golpe e habilitado em aproximadamente dez linhas da operadora Claro. 

O Deputado André do Prado e o Deputado Roberto Morais concordaram em relação ao que foi falado.

Conclusão: Por exposto a esta CPI, constatou que os procedimentos que as operadoras adotaram na habilitação de novas linhas de telefone celular pré-pago permitem a fraude com os consumidores e ainda coaduna com o aumento da impunidade e da criminalidade reduzindo a eficiência dos trabalhos da investigação da polícia.

Os Delegados convidados fizeram coro ao relatarem a situação caótica dos serviços de telefonia e foi uníssona a informação de que a falta de controle de venda dos chips pré-pagos, bem como a ausência de mecanismos de controle dos documentos cadastrais tem contribuído para o aumento da incidência de crimes.

Após todo conteúdo explanado pelos convidados se concluiu que a Anatel e as operadoras estão sendo, no mínimo, omissas, para não dizer coniventes e facilitadoras da ação de criminosos no Estado de São Paulo.

O problema na habilitação de chips pré-pagos, sem a devida segurança e ainda a reclusa ou demora no envio de informações cadastrais, inviabiliza o atendimento da polícia, promovendo insegurança total à sociedade.

Sendo assim, mediante ao apresentado, esta CPI requer ao Ministério Público do Estado de São Paulo adoção das providências jurisdicionais necessárias, para que se faça a suspensão imediata da habilitação de novos chips pré-pagos, e que ela permaneça até que a ANATEL e as operadoras providenciem segurança aos consumidores do Estado de São Paulo.
Este relatório foi feito por Roberto Morais, que é o relator desta CPI”.
O relatório parcial preliminar está em discussão.
Com a palavra o Deputado Chico Sardelli.
O SR. CHICO SARDELLI – PV – Parabenizar a condução de Vossa Excelência, parabenizar a presença e o prestígio do nosso sempre Presidente querido, amigo, companheiro, Deputado Fernando Capez, que muito honra esta Casa. 

E parabenizar também o relatório do Deputado Roberto Morais, tem muita consistência, muitos dados técnicos importantes para que possamos decidir e votar favoravelmente a este relatório, Presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – O relatório continua em discussão.

O SR. FERANDO CAPEZ - PSDB - Pela ordem Senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Com a palavra o Presidente da Assembleia Legislativa Deputado Fernando Capez. 
O SR. FERNANDO CAPEZ – PSDB – Parabenizar pela rapidez, agilidade e celeridade com que os depoimentos e informações foram colhidos. O relatório impressiona, ele é substancioso e aponta a prática de crimes se não pela pessoa jurídica, porque ela não pode praticar esse tipo de crimes, por diretores, funcionários, crimes, com certeza, que podem inclusive beirar a participação comparticipes em organizações criminosas. Crimes graves. Eu fico feliz que a conclusão tenha sido o encaminhamento ao Ministério Público e gostaria de dizer a Vossa Excelência que atendendo a uma solicitação que Vossa Excelência fez a este Presidente. Nós entramos em contato com o Procurador Geral de Justiça, o chefe do Ministério Público do Estado de São Paulo, Procurador Márcio Fernando Elias Rosa e acabei de receber a ligação, para Procurador Geral está esperando a Vossa Excelência os membros desta CPI, amanhã às 14h30m para receber os dados e proceder juntamente com a nossa polícia a apuração imediata dos crimes praticados por funcionários e diretores das operadoras, em especial da operadora Claro, que não se escondam atrás da pessoa jurídica que também será responsabilizada. Estas pessoas responderão por crimes graves. O Procurador Geral de Justiça aguarda Vossas Excelências e eu queria passar essa informação.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Diante mão quero agradecer. Fiz essa solicitação considerando que se tivéssemos o relatório aprovado gostaríamos de entregar imediatamente ao Procurador Geral para que tome medidas jurídicas cabíveis. Todas essas conclusões são importantes. Mas, Deputado Fernando Capez, o sentimento que se tem desta CPI, que a única forma de devolver a moralização desse serviço é fazendo com que essas empresas ceifem a venda dos seus serviços, porque eles não respeitam, não adianta eles serem multados porque a multa para eles é um bom negócio. Eles não pagam as multas, eles não respeitam. A única forma de eles ouvirem o povo de São Paulo vai ser que eles parem de vender o serviço.
A conclusão que eu faço é que eles continuam vendendo passagem de avião para um avião que está lotado. Eles não têm respeito com os consumidores. Eles não respeitam a população. E, seguramente, a sensibilidade, a eficiência do Ministério Público de São Paulo será levado, não posso considerar a vontade do Ministério Público, mas eu agradeço, porque o que dependeu dessa Assembleia, nós temos clareza que essas empresas, na sua totalidade, não têm condições de continuar operando no Estado de São Paulo. Eles precisam oferecer um plano de trabalho, um plano de respeito, com infraestrutura, com atendimento. E chegou ao caos de hoje o crime organizado se servir pela ineficiência que eles oferecem.

Então, eu agradeço a Vossa Excelência. Amanhã nós estaremos; já ficam aqui todos os membros da CPI convidados para que possamos levar pessoalmente esse relatório do Procurador Geral Dr. Márcio Elias Rosa. E eu tenho certeza que São Paulo dará exemplo a essas empresas que desrespeitam os seus usuários em São Paulo e possivelmente em todo país.
Com a palavra o Deputado Ed Thomas.

O SR. ED THOMAS – PSB – Pela ordem Senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Tem a palavra.

O SR. ED THOMAS – PSB – Primeiro parabeniza-lo pela condução. Deputado Roberto Morais, acima de tudo, pelo relatório, os funcionários da Casa pelo trabalho sempre exemplar, o trabalho de todos os Deputados, a dignidade do nosso Presidente, uma reserva de moral da boa política, Presidente Fernando Capez. 
Agradecer esse encaminhamento que será feito por esse relatório parcial, que  seria no dia de amanhã. É que a Casa funciona com dificuldades nas sextas-feiras, então o Deputado André, esse Deputado, Deputado Chico, nós temos viagem para o interior, que é a nossa base, ficaria difícil. Então eu, desde já, creio que é um agendamento muito, mas muito importante, mas eu vejo que há uma dificuldade. Não é Deputado Chico e Deputado André? Delegado Olim é da capital, tranquilo.

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Não haveria problema.

O SR. ED THOMAS – PSB – Não haveria problema, não é?
O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Quer que consulto então? Colaborando com as suas considerações, uma consulta aqui porque é importante o maior número de membros das CPIs. Se amanhã for difícil, um socorro aqui ao Presidente para que faça um agendamento na segunda.

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Na segunda ou na terça pela amanhã.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Presidente, faço esse apelo então para que o senhor transfira.

O SR. DELEGADO OLIM – PP – Eu entro em contato com ele. Que horário que os senhores desejam?

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Na terça-feira.

O SR – O Procurador Geral está muito interessado, ele ficou impressionado, ele não havia, obviamente, visto o relatório que acabei de tomar conhecimento, mas eu fiz vários relatos sobre o andamento da CPI e ele deseja acionar o GAECO, que é o Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado, então é apenas a promotoria do consumidor, parece que o caso está um pouco mais grave. E é importante que os membros da CPI estejam presentes. Eu vou entrar em contato com ele para que seja reagendado para terça-feira. 
 SR. – Obrigado Presidente.
O SR. – Aos dois dignos Presidentes agradecemos porque é importante estar e é importante este documento, ele já está, com certeza, aprovado. Não é Presidente?

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Continua em discussão.

Não havendo mais oradores inscritos, o relatório parcial e preliminar da CPI das Telecomunicações está em votação.
Os Deputados que forem favoráveis permaneçam como se encontram.

Está aprovado o primeiro requerimento parcial.

Parabéns a Assembleia de São Paulo.

(Palmas).

O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – Pela ordem Senhor Presidente.

O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Com a palavra o Deputado Alencar Santana.

O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – Só fazer uma pequena observação ao relatório porque acho que é uma questão que também devemos tomar providência. A representante do IDEC relatou naquela audiência e está aqui no relatório algo importantíssimo, quando ela fala, na penúltima página – “convidada comentou que os atendentes das operadoras de telefonia são orientados, em caso de reclamação, a deixar a cair a ligação”. Acho que devemos aqui fazer a convocação dessas empresas, os responsáveis das empresas que prestam serviço de atendimento ao usuário, perguntar sobre esse serviço, se há orientação nesse sentido, porque se há...
O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – É muito grave.
O SR. ALENCAR SANTANA BRAGA – PT – Não é só atendimento ruim. Está sendo orientado a atender dessa forma. Então outras medidas poderão ser tomadas, não só em relação à empresa contratante, mas à empresa prestadora do serviço. Então que a gente possa apresentar esse requerimento na próxima.
O SR. PRESIDENTE ORLANDO MORANDO - PSDB – Deputado, é muito proveniente a tua sugestão. Nós estamos procurando se tem um sindicato desse setor para convidar o representante do sindicato. E sugiro que Vossa Excelência também apresente requerimento nesse sentido porque vai colaborar muito.

Pediria que os membros não saíssem sem assinar a ata e o relatório também. Estão sendo colhidas as assinaturas.

Todos assinaram.

Não havendo mais nada a se tratar, declaro encerrada a presente reunião agradecendo a todos os Deputados.

Muito obrigado e uma boa tarde a todos.

***
